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Portais publicos tém indice de transpar éncia de apenas 58%, aponta
pesquisa

Os portais publicos brasileiros atendem a apenas 58,11% dos requisitos de transparéncia, segundo
levantamento feito pelo Programa Nacional de Transparéncia Publica. O estudo é relativo ao ano de
2023 efoi elaborado pela Associacdo dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), com
base em andlise de 8.045 sites da administracdo publica.

Portais dos Tribunais de Contas S0 0s mais
transparentes, segundo levantamento

O levantamento abrange os portais dos Poderes Executivo, Legidativo e Judiciario, dos Tribunais de
Contas, dos Ministérios Publicos e das Defensorias Publicas no ambito da Unido, dos estados, do
Distrito Federal e dos municipios. Também foram analisados portais de entidades da administracéo
publicaindireta

O presidente do Tribunal de Contas da Uni&o, ministro Bruno Dantas, disse que atransparéncia é
importante porgue da legitimidade aos atos estatais e, a0 mesmo tempo, permite que o cidaddo exercao
controle sobre a atuacéo dos 6rgdos publicos.

“Nesse campo, os Tribunais de Contas tém a missdo de fiscalizar seaLei de Acesso alnformacdo esta
sendo adequadamente cumprida, permitindo que a sociedade fiscalize a gestéo administrativa’, afirma
ele.

“E o famoso ‘liderar pelo exemplo’, que simultaneamente ensina como fazer a coisa certa (funcéo
pedagdgica) e cria parametros el evados de comparacdo para 0os demais 6rgéos’, conclui o ministro.
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“Longo caminho a percorrer”

Para compor o indice de transparéncia, o estudo leva em conta trés tipos de critério: os classificados
COmMo essenciais, que sao aqueles que, se ndo disponibilizados, implicam san¢des para o ente publico
(referem-se a execugdo orcamentaria e financeira); os obrigatorios, que envolvem temas que, segundo a
legislagdo vigente, devem constar nos portais; e os recomendados, considerados importantes para o
publico em geral.

O nivel intermediario compreende portais com indices de 50% a 74% de transparéncia, mesmo que nao
necessariamente sejam cumpridos todos os critérios considerados essenciais. Atualmente, amédia
brasileira é de transparénciaintermediaria. Logo acima, o nivel elevado vai de 75% a 100% de indice de
transparéncia, sem o cumprimento de todos os critérios essenciais.

Os portais que se destacam no quesito transparéncia recebem os selos prata, ouro ou diamante. Para
atingir o nivel prata, 100% dos critérios essenciais devem ser preenchidos e o nivel de transparéncia
deve ser de 75% a 84%. No ouro, atransparéncia tem de ser de 85% a 94%, com 100% dos critérios
essenciais atingidos. Por fim, 0 selo diamante, 0 mais alto, € dado aos portais com transparéncia entre
95% e 100%, também com todos os critérios essenciais preenchidos.

Dos 8.045 portais avaliados, 1.320 (16,41%) receberam um selo de qualidade de transparéncia publica
— 241 deles foram agraciados com o selo diamante. Em 2022, o nimero foi ligeiramente maior: 1.372
portais avaliados (17,11% do total) receberam um dos trés selos.

“O levantamento traz uma sofisticada radiografia da transparéncia publica, com excelente abrangéncia,
tanto territorial, alcancando a grande maioria dos municipios brasileiros, quanto institucional, incluindo
astrés esferas de governo, Poderes Executivo, Legidativo e Judiciario, Tribunais de Contas, Ministério
Pablico e Defensorias Publicas’, comentou Valdir Siméo, ex-ministro do Plangjamento e da
Controladoria-Geral da Uniéo.

Para ele, se por um lado € positivo o fato de 1.320 entidades terem recebido um selo de qualidade de
transparéncia publica, por outro, o relatério demonstra que ainda ha“um longo caminho a percorrer para
a consolidacéo da transparéncia’ como principio fundamental da administracéo publica, em especia nos
muni cipios.

“Também é digno de nota que os resultados mais baixos de transparéncia estdo rel acionados a emendas
parlamentares, rentincia de receita e obras publicas, temas que merecem ser acompanhados de perto pela
sociedade em cada municipio e estado, pelo alto risco de desvio de recursos publicos’, concluiu Siméo.

Transparéncia menor em 2023

Em 2022, o indice gera de transparénciafoi de 67,56%, maior que em 2023. A Atricon explica, no
entanto, que mudangas ha metodol ogia da pesquisa e nos critérios utilizados para calcular a
transparéncia dos portais podem justificar a oscilag&o. 1sso porque o levantamento mais recente é
consideravelmente mais rigido e detal hado.
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Em 2022, por exemplo, o trabalho avaliou 125 itens para analisar a transparéncia do Executivo. Em
2023, foram considerados 258 itens. O mesmo vale para 0s outros poderes e esferas, que passaram a ser
mai s rigorosamente avaliados.

“Muito embora haja pequena variacdo do indice geral de transparéncia dos portais publicos brasileiros,
acreditamos que o estudo vem atingindo um efeito indutor desde suas primeiras edicdes. E preciso ter
em mente gue o levantamento realizado em 2022 tratou-se de um projeto piloto, contendo um ndmero
menor de itens avaliados e, portanto, uma gama mais reduzida de temas auditados. Para 2023, foram
implementadas melhorias que dificultaram, em muito, a obtencdo de pontuacdo elevada e premiagdes’,
explica Elisa Cecin Rohenkohl, que integra o Grupo de Trabalho do Programa Nacional de
Transparéncia Publica.

Houve um ligeiro aumento de transparéncia nas esferas federal (0,6%), estadual (0,5%) e distrital
(5,6%). Nos portais municipais, no entanto, amédia caiu 14,7%, de acordo com a Atricon.

Para Elisa, se por um lado a manutencdo dos indices de transparéncia em algumas esferas pode ser vista
como positiva, é preciso reconhecer que os portais publicos precisam atingir niveis mais satisfatéorios de
acesso ainformacao, sobretudo no ambito dos municipios.

“A qualidade dos dados colocados a disposicéo e a facilidade de acesso também sdo pontos a serem
aprofundados. Partindo da premissa de que a transparéncia € pressuposto inarredavel para o exercicio da
democracia, e, portanto, para o bem estar social, o temafoi tratado como prioridade pela Atricon nos
ultimos dois anos e continuard a ter destague nas acfes programadas para 0s proximos exercicios.”

Para nafrente

De acordo com o levantamento, os portais do Paratém o maior indice de transparéncia (80,41%). Na
sequéncia, formando o grupo dos cinco primeiros, estdo Rondonia (79,87%), Minas Gerais (75,12%),
Parana (73,44%) e Distrito Federal (72,52%).

S0 Paulo esta na 142 posicéo, com 57,29% de indice de transparéncia. O Rio de Janeiro estdem 19°,
com 54,39%. Os portais da Bahia estdo nalanterna, com 33,79%.

Confira o ranking:

Para (80,41%);

Rondénia (79,87%);
Minas Gerais (75,12%);
Parana (73,44%);

Distrito Federal (72,52%);
Goias (69,26%);

Ceara (68,13%);
Tocantins (65,10%);
Espirito Santo (64,30%);
Sergipe (61,84%);
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11. Maranhao (60,89%);

12. Santa Catarina (58,28%);

13. Rio Grande do Norte (57,88%);
14. S&o Paulo (57,29%);

15. Alagoas (56,98%);

16. Mato Grosso (56,72%);

17. Rio Grande do Sul (56,51%);
18. Pernambuco (56,35%);

19. Rio de Janeiro (54,39%);

20. Mato Grosso do Sul (50,72%)
21. Paraiba (47,83%);

22. Acre (45,15%);

23. Amazonas (42,46%);

24. Piaui (40,15%);

25. Roraima (39,50%);

26. Amapa (34,90%);

27. Bahia(33,79%).

TCs, MPseJudiciario
Os portais dos Tribunais de Contas (TCs), dos Ministérios Publicos e do Poder Judiciario foram os que
permitiram um maior grau de fiscalizacdo e controle por parte dos cidadéos em 2023.

Nas esferas estadual e distrital, levando em conta os Trés Poderes e 0s 6rgaos auténomos avaliados, o
indice de transparéncia dos portais dos TCs é de 91,54%. Na sequéncia, estdo os Ministérios Publicos
(86,36%), 0 Judiciario (79,19%), o Executivo (77,76%), as Defensorias Publicas (70,13%) e 0
Legidativo (62,60%).

No levantamento do ciclo anterior, de 2022, os portais dos TCs também lideraram, com indice de
transparéncia de 89,71%. Na sequéncia, ficaram os sites do Executivo (83,51%), dos Ministérios
PUblicos (82,06%), do Judiciario (81,67%), das Defensorias Publicas (65,50%) e do Legislativo
(60,03%).

Naesferafederal, o Tribuna de Contas da Uni&o (TCU) lidera, com 95,65% de transparéncia em 2023,
seguido por Ministério Publico Federal (88,31%), Presidéncia da Republica (75,08%), Camara dos
Deputados (72,02%), Defensoria Publica (70,18%), Senado (66,14%) e Supremo Tribunal Federal
(67,13%).

Clique aqui paraler olevantamento na integra
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